
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.390 - DF (2019/0167291-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

- SJ/SP 
INTERES.  : JAMPAC INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : WALTER DE ANDRADE JUNIOR  - SP122120 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado nos autos de 

mandado de segurança impetrado por Jampac Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. em 

face do Diretor do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Ministério 

da Agricultura, Abastecimento e Pecuária.

A ação foi distribuída, inicialmente, ao Juízo Federal da 1ª Vara de São João 

da Boa Vista - Seção Judiciária de São Paulo, que se deu por incompetente, por entender 

que a competência para processar e julgar mandado de segurança é do Juízo da sede 

funcional da autoridade apontada como coatora.

A seu turno, o Juízo Federal da 21ª Vara da Seção Judiciária do Distrito 

Federal suscitou o presente conflito, afirmando, em síntese, que o § 2º do art. 109 da 

Constituição Federal também é aplicável aos mandados de segurança.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O conflito comporta conhecimento, tendo em vista que foi suscitado entre 

juízos vinculados a tribunais diversos, nos termos do art. 105, I, d, da Constituição Federal. 

Pois bem, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o § 2º 

do art. 109 da Constituição Federal é aplicável também quando se tratar de mandado de 

segurança, como pontuou o Juízo suscitante. Veja-se, a propósito, a seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. UNIÃO. FORO DE DOMICILIO DO AUTOR. 
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APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está 
pacificada no sentido de que as causas intentadas contra a 
União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, 
ou, ainda, no Distrito Federal. 
2. Agravo regimental improvido. 
(RE 509.442 AgR, Relatora  Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, 
DJe 20/8/2010) 

Essa linha de percepção vem sendo adotada também no âmbito desta Corte 

Superior, consoante demonstra o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
ATO DE AUTORIDADE FEDERAL. ART. 109, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OPÇÕES DO TEXTO 
CONSTITUCIONAL. DOMICÍLIO DO IMPETRANTE. AINDA 
QUE A SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE COATORA 
SEJA NO DISTRITO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DA 2ª VARA DE URUGUAIANA - SJ/RS.
I - O Município de Itaqui impetrou mandado de segurança, com 
pedido de liminar, contra ato da Diretora de Gestão, 
Articulação e Projetos Educacionais do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, no Juízo da 2ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Uruguaiana - RS, que declinou 
da competência para a Seção Judiciária de Brasília, sob o 
fundamento de que, por ser mandado de segurança, o foro 
competente seria o da sede da autoridade apontada como 
coatora.
II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está 
pacificada no sentido de que as causas intentadas contra a 
União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, 
ou, ainda, no Distrito Federal (STF, RE 627.709/DF, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe de 
30/10/2014).
III - Optando o autor por impetrar o mandamus no seu 
domicílio e não naqueles outros previstos no § 2° do art. 109 da 
Constituição Federal, não compete ao magistrado limitar a 
aplicação do próprio texto constitucional, por ser legítima a 
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opção da parte autora, ainda que a sede funcional da 
autoridade coatora seja no Distrito Federal, impondo-se 
reconhecer a competência do juízo suscitado. Nesse sentido: 
STJ, CC 50.794/DF, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Seção, DJU de 17/10/2005; No mesmo sentido, 
monocraticamente: STJ, CC 150.807/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 12/5/2017; CC 149.413/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 4/5/2017; CC 
151.882/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
2/5/2017; CC 147.267/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 3/5/2017; CC 150.602/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 25/4/2017; CC 150.875/DF, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, DJe de 6/4/2017; CC 148.885/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 31/3/2017; CC 
151.504/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
29/3/2017; CC 150.128/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe de 23/3/2017; CC 150.693/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe de 14/3/2017).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 148.082/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 
19/12/2017)

 
ANTE O EXPOSTO, conheço do conflito, declarando competente para 

processar e julgar a causa o Juízo Federal da 1ª Vara de São João da Boa Vista - Seção 

Judiciária de São Paulo (suscitado).

Dê-se ciência aos juízos envolvidos.

Publique-se. 

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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